“Uma crise s6 se torna desastrosa quando lhe pretendemos res-
ponder com ideias feitas, quer dizer, com preconceitos. Atitude
que nao apenas agudiza a crise como faz perder a experiéncia da
realidade e'a oportunidade de reflexdo que a crise proporciona.”

Hannah Arendt'

Ha em relagéo a educagéo, a Escola e
ao ensino, e, portanto, também rela-
tivamente no ensino da Matematica,

o sentimento de que vivemos uma
situacéo de crise. Temos a percepgdo
da complexidade dessa situacéo e das
dificuldades que encerra, e aperce-
bemo-nos de multiplos dissentimentos
e aspectos conflituantes, a varios
niveis e de natureza variada, na situa-
¢éo que vivemos. Temos ainda a cons-
ciéncia da necessidade (e urgéncia)
de escolhas, de decisdes — também
a vérios niveis e em diversas verten-
tes — e, simultaneamente, do pouco
esclarecimento que persiste a propo-
sito das muitas questdes e problemas
gue motivam, obrigam a essas esco-
lhas e decisdes. Ha, por fim, o senti-
mento de que é de uma pluralidade de
crises de que se trata, crise reflexo de
crises, crise induzindo crises que coe-
xistem em mutua influéncia, situagéo
critica que, sabemos bem, ndo é de
hoje nem de ontem.

Podemos considerar pontos criticos
no ensino e aprendizagem da Mate-
matica os pontos em que, nesse
ensino e aprendizagem, essa crise
mais se evidencia. Os pontos em que
se manifestam conflitos, dissengdes
ou controvérsia, porventura por tra-
duzirem ou serenyindicio da comple-
xidade da situagéo e das dificuldades

que encerra. Mas também, e por isso
mesmo, os pontos que a critica deve
privilegiar e, portanto, mais merecedo-
res de atengdo, andlise e apreciagéo,
num esforgo para um maior esclareci-
mento e melhor compreenséo da situ-
agdo actual do ensino da Matematica
e procura de alternativas e caminhos
para a sua melhoria.

Consubstanciando uma aspiragéo que
ja néo era recente, a lei de bases de
1986 consagrou uma escolaridade
basica universal, obrigatéria, gratuita
gue estendia até aos nove anos,
visando, como era estipulado no pri-
meiro objectivo para ensino bésico,
“assegurar uma formagéo geral
comum a todos os portugueses ...".
Tratava-se, simultanemente, de uma
aspiragdo e uma exigéncia social, ou
uma aspiragao que se tornou uma exi-
géncia (e necessidade) da sociedade.
Podemos, é claro, interrogarmo-nos,
em que medida ela € ja uma realidade.
Se a taxa de abandono é considerada
inexistente no 1° ciclo, ela tem ainda
alguma expresséo nos restantes
ciclos, particularmente no 3° onde

se situa entre 5 e 7% (no 2° ciclo a
taxa de abandono esta entre 2-3%) e
todos os anos, ségundo uma noticia
recente, cerca de 40 mil alunos saem
da escola sem a escolaridade obriga-
toria?.

Educagéo e Matematica n° 75 ®© Novembro/Dezembro de 2003




Naturalmente, a consagragéo de um
ensino para todos, corresponde a
necessidade de uma Matemética para
todos, ou, se quisermos, a necessi-
dade de um ensino da Matemética
para todos, o que, passe a auto-cita-
géo, considerei numa intervengéo

em 1990 como um dos grandes
desafios com que os professores se
iiam defrontar nas décadas que se
avizinhavam?®. A este desafio corres-
pondiam problemas e dificuldades
que ainda persistem e a que podemos
associar as primeiras duas dicotomias
que pretendo abordar, a meu ver
muito presentes no ensino em geral e
da Matemética em particular.

Apos o 25 de Abril, como ¢ sabido,
houve um enorme crescimento da
populacéo escolar. Entre 1970 e 1994,
no 3° ciclo, por exemplo, o nimero

de alunos matriculados duplicou, e no
mesmo periodo esse nimero aumen-
tou doze vezes no ensino secundério®.
Em finais dos anos 90, excluindo o

1° ciclo, cuja populagéo tem vindo a
diminuir acentuadamente nas Ultimas
décadas essencialmente devido a
evolugao demogréfica, estavam matri-
culados cerca de um milhdo de alunos
no ensino regular diurno®, o que repre-
senta mais 600 mil que trinta anos
antes e mais 300 mil do que ha vinte
anos®.

A escolaridade obrigatoria hoje
abrange mais alunos e dura mais
tempo — comega mais cedo e acaba
mais tarde — e isto é inegavelmente
um bem. Este incremento quantita-
tivo da escolaridade, em temos de
frequéncia escolar e permanéncia na
Escola, todavia, trouxe com ele uma
modificagéo profunda na composicéo
da populagéo de criangas e jovens
que actualmente a frequentam. O pro-
fessor hoje confronta-se com alunos
muito heterogéneos: do ponto de
vista social, econémico e cultural, do
ponto de vista dos seus interesses

e motivagdes, do ponto de vista das
suas expectativas pessoais no que diz *
respeito aos percursos de vida de cada
um, e mais. Trata-se, de facto, de uma
situagéo que é verdadeiramente nova
em relagéo a qual a Escola esté ainda
a adaptar-se. No ensino, no nosso
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caso, da Matematica, os professores
vivem quotidianamente essa expe-
riéncia, tém a consciéncia vivida da
diversidade que os interpela e estéo,
estamos todos, a aprender como lidar
com a heterogeneidade que penetrou a
Escola. Este é, acredito, um desafio e
um problema, uma dificuldade real para
o sistema educativo, para as escolas e
para o professor que, a meu ver, tende
a intensificar-se (basta pensarmos

no enorme incremento da populagédo
imigrada, agora também dos paises

- de Leste) e a generalizar-se, as vérias

escolas, as vérias zonas do pais. Um
ponto critico, portanto, também no
ensino e aprendizagem da Matematica
que, numa pergunta, se poderéa formu-
lar do seguinte modo: numa escola de
massas, como integrar positivamente a
diversidade?

Coloca-se a este respeito um outro
problema, certamente com relagbes
com o que acabei de expor, que é o
problema do sucesso dos alunos em
Matemética e, correlactamente, da
qualidade do seu ensino. No relaté-
rio do projecto Matemética 2001 da
Associacéo de Professores de Mate-
matica’ consta (dados de 1996/97)
que cerca de 40% dos alunos do 9°
ano das escolas da zona da grande
Lisboa ndo atingem o nivel trés, e,
acrescento, trata-se de uma zona
onde outros estudos indicam que se
localiza a populagéo escolar tenden-
cialmente com maior sucesso. Na ver-
dade, o sucesso em Matemética dos
alunos tem sido questionado, questio-
namento que néo ¢ de agora mas que
hoje tem sido motivado, internamente
pelos resultados dos alunos nas
provas aferidas e nos exames nacio-
nais, e, externamente, por estudos
internacionais como o TIMSS e, mais
recentemente, o PISA, que apresen-
tam Portugal com resultados significa-
tivamente inferiores a grande maioria
dos paises europeus®.

Assume-se hoje que o ensino é para
todos, ou seja, que vale o principio da
equidade, o principio de que todas as
criangas e jovens devem ter oportu-
nidade de estudar, no caso que nos
interessa, Matemaética. Refiro-me,
naturalmente, a escolaridade bésica
que é obrigatéria, sem esquecer, no
entanto, que tem ainda algum peso,
como vimos, a tdxa de abandono
neste nivel de escolaridade, sobre-

tudo nos anos mais avangados como
atréas referi (no ensino secundario a
situac@o é bem mais grave®). Mas a
equidade no ensino — para néo ser
um mero contra-senso ou hipocrisia
que pode mesmo questionar o sentido
e alcance dessa equidade — obriga,

a meu ver, a aceitar que, ao nivel da
escolaridade basica, todos os alunos
s&o capazes de aprender Matemética,
ou seja, podem ter sucesso na dis-
ciplina, ainda que o sucesso, possa
n&o ser 0 mesmo em todos os casos.
Nem todos aprenderdo o mesmo e da
mesma maneira, uns, consegui-lo-ao
com mais facilidade do que outros, ou
com mais gosto, ou progredindo mais
depressa e conseguindo ir mais longe.
Mas importa que a Matemaética ensi-
nada seja Matematica genuina, rele-
vante e significativa, de acordo, natu-
ralmente, com o nivel de escolaridade
a que se dirige. Nesta perspectiva, a
equidade obriga a qualidade, da Mate-
matica que se ensina, do ensino da
Matematica. Compatibilizar equidade
e qualidade constituira certamente um
outro ponto critico no ensino e apren-
dizagem dessa disciplina.

Se a ‘Escola esta doente’ e se ha
crise no ensino é importante reconhe-
cer elementos de mudancga positiva
na evolugao recente do sistema edu-
cativo, na Escola e no proprio ensino.
Hoje, a escolaridade obrigatéria de
nove anos, com os problemas e
insuficiéncias que mencionei, & um
dado adquirido. O nimero de escolas
cresceu muito e, em muitos casos,
melhoraram as suas condigbes,
sobretudo no que diz respeito ao seu
apetrechamento e, em particular, no
que se refere aos meios informaticos
e computacionais. Importa todavia
dizer que, a este respeito, a situagéo
nas escolas portuguesas esté ainda
longe de poder ser equiparada com

a dos paises europeus'®. Em muitas
delas persistem problemas e carén-
cias materiais e humanas, bem como
dificuldades de organizagéo e dinami-
zac&o internas, e ao nivel das relagtes
com outras escolas, a comunidade, e
as estruturas educativas centrais.

Em relagéo'aos professores, o pro-
blema de hoje ndo é de quantidade,
e, neste ambito, se solugdes imedia-
tistas poderéo resolver(?) problemas
perto da vista, deixam outros por
solucionar e, por vezes, déo origem




a mais. Seré disto exemplo, quando

o problema era de caréncia, a intro-
dugéo de professores no sistema de
forma pouco criteriosa e sem que
muitos deles tivessem tido enqua-
dramento e apoio suficiente para as
fungbes que iam desempenhar. Se
porventura agora o problema é de
excesso de professores e a opgéo
for a mais expedita — a extingdo de
cursos de formagéo, sem que se
venha a acautelar o futuro com pla-
neamento orientado e sustentado, e
sobretudo com medidas que melho-
rem o bem estar profissional dos
professores, valorizem a profisséo
docente e a tornem uma profisséo
atractiva — é bem possivel que
venhamos a sofrer, num prazo néo tdo
longo quanto isso, o que varios paises
actualmente j& sofrem: uma grande
dificuldade para captar jovens que
queiram ensinar nas escolas bésicas e
secundarias.

Por fim, os programas de Matematica.
O movimento de renovagéo curricular
dos anos oitenta culminou com a
elaboragdo dos novos programas de
1991 que procuraram integrar as orien-
tagdes curriculares que entdo se consi-
deravam importantes para o ensino da
Matemética, com alguns problemas de
consisténcia e de articulagéo, e nem
sempre com a mesma profundidade,
como na época foi feito notar, muito
em especial no que se destinava ao
ensino secundario. O programa deste
nivel de ensino veio a ser ajustado e

o que hoje esté em vigor difere subs-
tancialmente do de 1991 e procura
corresponder as referidas orientagdes
curriculares. Penso que podemos dizer
que temos hoje melhores programas
sobretudo porque, de um modo geral,
constituem um quadro programatico
que permite um tipo de trabalho mate-
mético com os alunos que antes n&o
era possivel ou deparava com muitas
dificuldades'".

Os actuais programas realizaram na
verdade um corte profundo com os
que anteriormente vigoravam, quer
em termos da sua forma e organiza-
¢do, quer em termos da sua subs-
tancia. Entre outras coisas, e para o .
que agora interessa, introduziram um
outro conceito de contetdo de ensino
que engloba, para usar os termos
dos préprios programas, “conheci-
mentos”, “capacidades/aptidées”, e

“atitudes/valores”. Para além disso,
e pela primeira vez em programas de
Matemética — pelo menos com o
detalhe e desenvolvimento com que
foi feito — apresentam orientagoes
metodologicas, quer de nivel geral,
quer de nivel especifico, por exemplo,
no dmbito da definico de tarefas de
aprendizagem e de formas de orga-
nizagao e de trabalho com os alunos.
Estas alteragdes e a andlise que fago
da sua concretizagdo nas escolas,

conduzem-me a uma outra dicotomia.

As alteragdes introduzidas pelos
‘novos’ programas e, muito em parti-
cular, o que era proposto ao nivel das
orientagdes metodoldgicas, muitas
delas ‘novas’, tendo em conta a pré-
tica de ensino mais comum, tornaram
manifesta uma tensdo que a dicotomia
enunciada pretende traduzir, e de

que ¢ indicio a dificuldade que muitos
professores diziam ter em ‘cumprir’ o
programa com o novo entendimento,
ou seja, em leccionar os contetdos
procurando seguir a metodogias suge-
ridas. Recordo que era corrente ouvir-
se nas escolas, e houve estudos que
o confirmaram, que com as metodolo-
gias propostas (abordagens intuitivas,
utilizagcéo de materiais e tecnologias,
utilizagdo da resolugédo de problemas e
das aplicagdes da Matematica, traba-
lho de grupo) era impossivel ou dificil
cumprir os contetdos programéticos.

Nos anos sessenta, a chamada
reforma da Matemética Moderna,
recordo, pretendeu mudar os conte-
Udos dos programas mas, e embora
nem sempre a isso seja dada a devida
relevancia, pretendeu também mudar
os métodos de ensino. Na verdade,
foi explicitamente considerado que na
reforma dos programas deveria existir
“uma reviséo dos contetdos e dos
métodos de ensino”'? da disciplina,
tendo sido feitas pelos promotores
da reforma recomendagdes nesse

. sentido, sendo exemplo, a valorizagéo

da abordagem intuitiva, a importéancia
dada a compreenséo face a mecani-
zacéo, a énfase na aprendizagem por
descoberta. José Sebastiéo e Silva,
em Portugal, diria também que “a
modernizagéo do gnsino da Matema-
tica tera que ser feita ndo s6 quanto

a programas, mas também quanto a
métodos de ensino” '3 e deu ele pro-
prio corpo de letra a esta ideia, nome-
adamente, nos seus célebres “Guias”
para a utilizacédo dos compéndios de
Matematica ricos em consideragbes e
sugestdes de caracter metodoldgico,
quer de ambito geral, quer também de
caréacter especifico.

Se as principais modificagbes no
contetdo e organizagéo curricular
propostas no ambito da Matemética
Moderna tiveram grande difuséo e
penetragdo nos programas e nas pra-
ticas de ensino, o mesmo nédo aconte-
ceu com as propostas metodoldgicas
que, de um modo geral, ndo vingaram
nas escolas ou tiveram uma persistén-
cia muito reduzida. Ha autores que, a
este proposito, consideram que “as
mudangas no contelido e na estrutura
das disciplinas tendem a durar mais
do que as mudancas nos estilos ou
abordagem de ensino” ', ou seja,
podemos dizer, nas metodologias.
Também em Portugal, as alteragdes
ao nivel metodoldgico que os progra-
mas de 1991 preconizavam n&o foram
completamente apropriadas pelos
professores e, pelos menos algumas
delas, tém ainda uma penetragéo
relativamente reduzida na sua pratica
de ensino'®. Os dados do projecto
Matematica 2001'® de algum modo
dao suporte a esta possibilidade, pois
sugerem que a pratica mais habitual
nas aulas pode ser traduzida pelo
binémio exposigéo realizada pelo pro-
fessor — exercicios realizados pelos
alunos, e que, em muitos aspectos,
as orientagdes metodologicas dos
programas (por exemplo, as que
remetem para utilizagéo situacdes de
aprendizagem em Matemética envol-
vendo a relagdo com a realidade, acti-
vidades de exploragéo, utilizagéo de
materiais, computadores, e trabalho
de grupo) tém ainda pouca expresséo
no trabalho com os alunos.

Um determinado método de ensino
pode ser mais favoravel do que outro
para determinadas aprendizagens,
matematicas ou de outra natureza,

que se pretendam promover no aluno.
Isto, todavia, nem sempre é dbvio e
claro e, para além) disso, sabemos bem
gue o método néo é por si s6 garan-
tia dessas aprendizagens, sobretudo
quando é identificado com os aspectos
mais concretos e técnicos do ensino.
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Por outro lado, as escolhas meto-
dolégicas do professor estéo muito
relacionadas com as suas concepgdes
relativas @ Matematica — por exemplo,
sobre a sua natureza e valor, sobre a
forma como se produz e desenvolve

o conhecimento matemético — mas
também relativas ac seu o ensino e
aprendizagem — sobre que devem
estes incidir? com que finalidades?.
Estas s&o algumas razdes por que,

em meu entender, eventuais mudan-
cas metodoldgicas, por um lado, sdo
susceptiveis de serem relativizadas
com alguma facilidade e, por outro,
caso choquem com as concepgdes
mais profundamente enraizadas no
professor, séo dificimente adoptadas.
A apropriagdo generalizada de ‘novas’
orientagdes curriculares e a sua con-
cretizacdo na acgéo lectiva, em par-
ticular, as de caracter metodoldgico,
sé&o processos dificeis e demorados e
constituem certamente um outro ponto
critico no ensino, nomeadamente da
Matemética.

Esta outra dicotomia diz respeito
apenas a Matemética e a énfase que
merecem aos seus diversos aspectos
no ensino e aprendizagem. O primeiro
polo da dicotomia refere-se aos temas
ou tépicos matematicos, mais amplos
ou mais restritos — Geometria ou
propriedades dos tridngulos, Fungdes
ou proporcionalidade directa, Estatis-
tica ou nogéo de frequéncia absoluta
e relativa, Nimeros ou maximo divisor
comum. O segundo pdlo refere-se,
por exemplo, a processos de racio-
cinio matematico — que incluem as
diversas formas do raciocinio demons-
trativo mas também o raciocinio con-
jectural ou plausivel — a processos de
representacdo e comunicagéo mate-
méaticas, de resolugéo de problemas,
de matematizag&o interna ou externa.

Contetdos e processos fazem parte
da Matemética e, como tal, séo
(devem sen) objecto de ensino, con-
teudos de ensino. Uns e outros estéo
intima e profundamente interligados.
Promover o conhecimento e com-
prensdo dos nimeros ou das fungdes,
por exemplo, obriga certamente a
convocagao e utilizagdo de processos
de representagao, de raciocinio mate-
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mético, de comunicagéo. Resolver um
problema, argumentar matematica-
mente ou demonstrar uma conjectura
exigem a compreenséo e utilizagéo
de ideias, conceitos, técnicas mate-
méticas. Em termos do que se espera
dos alunos esta dicotomia &, em
muitos aspectos, equivalente a dico-
tomia (Aquisi¢do de) conhecimentos
— (Desenvolvimento de) capacidades
e, com ela, pretendo exprimir o sen-
timento de que no ensino da Mate-
mética existe e persiste, sendo uma

' oposicéo, pelo menos uma tenséo

entre os dois polos que a constituem.
Integrar equilibradamente contetdos
e processos (conhecimentos e capa-
cidades) é ainda uma dificuldade, um
outro ponto critico, se quiserem, no
ensino da Matemética.

Outras dicotomias como, por exemplo,
Célculo — Conceitos, Compreenséio—
Mecanizagéo/memorizag¢éo, Intuicdo
— Rigor, Autonomia — Controlo, expri-
mem, como as anteriores, tensbes
persistentes no ensino e aprendizagem
da Matemética, e poderiam também
ser convocadas para pensar sobre

0s pontos criticos nesse ensino e
aprendizagem. Com a enumeracéo de
todas elas ndo pretendo exaustividade
ou sistematizagéo e séo apresenta-
das esperando que fagam sentido e,
sobretudo, que tenham algum poder de
interpelagéo. O raciocinio dicotomico
que adoptei pode ser visto como
vicioso no que as dicotomias tém de
eventualmente redutor e de centripeto,
obrigando a pensar ‘para dentro’, no
interior dessas dicotomias. Mas, acre-
dito, tém também caracter virtuoso na
medida em que a oposigéo ou tensdo
que exprimem faz ressaltar o seu lado
dindmico e centrifugo e obrigam a
pensar ‘para fora’ na busca de outros
entendimentos e possibilidades.
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Um relatério da UNICEF de Novembro
de 2002— A Jeague table of educational
disavantage in rich nations — coloca Por-
tugal em ultimo lugar entre um conjunto
de 24 paises da OECD numa ordenagéo
construida a partir de dados do TIMSS e
do PISA. Esta ordenagéo diz respeito a
alunos de 15 anos e foi elaborada recor-
rendo a “cinco medidas” correspon-
dendo as percentagens desses alunos
com pontuagdes inferiores aos limites
fixados por esses estudos em: “literacia
na leitura”, “literacia em Matematica e
Ciéncias” no PISA 2000 e no TIMSS
1999 (www.unicef-icdc.org).

A percentagem da populagéo portuguesa
entre os 18 e 24 anos apenas com a
escolaridade bésica ¢ de cerca de 45%,
o que nos coloca no Ultimo lugar entre os
paises da Europa (a média europeia é de
cerca de 20%) (in Education attainment
levels in 1999s — some key figures,
Laurent Freyssson, http://europa:eu.int/
comm/eurostat). Para além disso, apenas
cerca de 20% dos portugueses entre 25
e 64 anos completam o ensino secundé-
rio, o que faz com que Portugal aparega
igualmente na Ultima posicéo, desta vez
entre os paises da OECD (média 64%,
dados também de 2001) (in Education at
a glance 2002, www.oecd.org).

O acesso a computadores dos estudan-
tes portugueses com 15 anos é bem
menor que o da média europeia — um
computador para 13 alunos, face a um
computador para 36 alunos em Portugal,
em valores da mediana (in Education at a
glance 2002, www.oecd.org).

Gragas, por exemplo, & reorganizagéo
de que a geometria foi objecto e a impor-
tancia que lhe foi dada, assim como a
estatistica, e também & énfase dada as
abordagens intuitivas e a contextualizagéo
das tarefas matemaéticas, ao relevo dado a
integracé@o da tecnologia e das conexdes
mateméticas, a valorizagdo da aprendiza-
gem em contextos problematicos e da
diversificagéo de materiais de ensino.
OECE (1961, p. 11). Mathématiques
Nouvelles. Paris: OECE.
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Usiskin, Z. (1985, p. 9). We need ano-
ther revolution in secondary school
mathematics. In Hirsh & Zweng (Eds.),
The secondary school mathematics
curriculum, (pp. 1-21). Reston: NCTM.
E 0 que me leva a considerar que no faz
qualquer sentido responsabilizar as ‘novas'
metodologias pelo insucesso dos alunos
em Matemética de que muito se fala.
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